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A NATuREzA SOCiAL DO DiSCuRSO GEOGRáFiCO

THE NATuRE OF SOCiAL GEOGRAPHiC SPEECH

LA NATuRALEzA SOCiAL DEL DiSCuRSO  
GEOGRáFiCO

ALExANDRINA LUZ CONCEIçãO1

Resumo: Este texto objetiva refletir sobre as fronteiras e delimitações do pensar geográfico 
nos diferentes discursos das ciências sociais. Pensar o pensamento geográfico a partir de estru-
turas construídas no contexto histórico em que prescrevem as ideologias, na configuração das 
concepções teóricas dos sujeitos que discursam. A análise proposta tem como fundamentos a 
teoria e o método do marxismo e da filosofia da linguagem, sustentados na análise do discurso 
de Michael Bakhtin. Objetiva-se, assim, aferir que todo discurso tem uma estrutura polifôni-
ca, estando simultaneamente na dimensão diacrônica/sincrônica, inscrito em diversos tempos 
históricos, já que a natureza do enunciado é social, e não individual, e esta não existe fora de 
um contexto social. Todo discurso tem, no seu enunciado, a posição de uma classe social. Ao 
posicionar-se o discurso (desde que nele não haja neutralidade), este é feito em nome de uma 
classe social, portanto, todo discurso assume a tensão de um objeto que deve ser exposto por 
um sujeito em múltiplos sujeitos que o representam. 

Palavras-chaves: pensamento geográfico, natureza social do discurso, signo dialético, polifo-
nia do discurso, método.

Abstract: This paper objective to think about the boundaries and delimitations of  geographic 
thinking in different approachs of  the social sciences. Thinking about geographic thought 
from structures built in the historical context in which prescribe the ideologies, the configura-
tion of  the theoretical concepts of  the subjects speeches. The proposed analysis is based on 
the marxism’s theory and method and the philosophy of  language sustained in the analysis of  
discourse by Michael Bakhtin. The objective is to ascertain that all discourse has a polyphonic 
structure being simultaneously in diachronic/ synchronous dimension enrolled in various his-
torical times, the nature of  the enunciation is social and not individual, it does not exist outside 
of  a social context. All discourses has in its statement the position of  a social class. By posi-
tioning itself  in speech (since there is no neutrality speech), this is done on behalf  of  a class, 
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so all discourses takes the strain of  an object that should be exposed by a subject in multiple 
subjects that represent them.

keywords: geographical thinking, social nature of  discourse, ideology, sign dialectical 
polyphony of  speech, method.

Resumen: Este texto objetiva reflejar sobre las fronteras y delimitaciones del pensar geográ-
fico en los diferentes discursos de las ciencias sociales. Pensar el pensamiento geográfico a 
partir de estructuras construidas en el contexto histórico donde prescriben las ideologías, en la 
configuración de las concepciones teóricas de los sujetos que discursan. El análisis propuesto 
ha como fundamento la teoría y método del marxismo y de la filosofía del lenguaje sostenidas 
en el análisis del discurso de Michael Bakhtin. Objetiva-se evaluar que todo discurso tiene una 
estructura polifónica estando simultáneamente en la dimensión diacrónica/sincrónica inscrito 
en diversos tiempos históricos, la naturaleza del enunciado es social y no individual, esta no 
existe fuera de un contexto social. Todo discurso ha en su enunciado la posición de una clase 
social. Al posicionarse en el discurso (desde que no hay neutralidad de discurso), este es hecho 
en nombre de una clase social, por lo tanto todo discurso asume la tensión de un objeto que 
debe ser expuesto por un sujeto en múltiples sujetos que lo representan.

Palabras Clave: pensamiento geográfico, naturaleza social del discurso, ideología, signo dialéc-
tico, polifonía del discurso, método.

COMEçANDO A TECER O DiSCuRSO DOS DiSCuRSOS

Objetiva-se, neste artigo, refletir sobre as fronteiras e delimitações do pensar 
geográfico nos diferentes discursos das ciências sociais. Pensar o pensamento 
geográfico a partir de estruturas construídas no contexto das determinações 
históricas e na configuração de suas concepções teóricas, que se definem a 
partir das categorias fundantes, dos sujeitos que discursam, e no campo das 
ideias, no contexto histórico em que prescrevem as ideologias, ou seja: o que e 
o porquê, na dimensão da contextualização dos seus pensadores.

Concordamos com Moraes (1988) que não se deve reduzir a história do 
pensamento geográfico à sua institucionalização, mas ao seu acervo histórico 
socialmente produzido. Para Moraes, os temas geográficos emergem de dife-
rentes contextos discursivos acerca do espaço e da superfície terrestre: varie-
dades de estilos, relatos, narrativas, fábulas, preceitos, cosmogonias, poemas e 
mitologias, e das representações sistemáticas e normatizadas da consciência do 
espaço terrestre elaboradas da realidade pela sociedade. Os discursos geográfi-
cos variam de lugar, época e sociedade em que foram gerados. 
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Há um consenso, entre diversos autores, de que, no século xIx, o pen-
samento geográfico estava associado às outras ciências sociais, e, assim como 
outras disciplinas, foi dominado pelo determinismo ambiental ou racial, sob os 
alicerces das ideologias científicas do darwinismo social, do positivismo e do 
neolamarckismo. A produção geográfica refletia, portanto, os problemas teó-
ricos e metodológicos germinados e vividos na Europa, nesta época (Petrone, 
1979). 

Não discordamos de que, ao introduzirmos o texto no contexto, deve-se 
levar em conta as ideias de uma época e o dominante do pensamento de uma 
elite pensante, entretanto, entendemos que não se deve engessar o pensamen-
to do autor às ideias dominantes, sem buscar no(s) seu(s) texto(s) os fios que 
entrelaçam as suas diferentes falas. Os textos são intrinsecamente dialógicos.   

O TExTO NO CONTExTO – O CONTExTO E O TExTO

Para Bakhtin (1995), o texto é o objeto da comunicação. Sua organização e 
estrutura respondem a um contexto social e histórico. O texto é tecido polifo-
nicamente por fios dialógicos de vozes, que polemizam entre si, que se com-
plementam ou que respondem umas às outras. Segundo Fairclough (2001 apud 
Knoll, 2010), “o texto é produto, e o discurso é o processo que engloba todas as 
dimensões sociais (contextuais) que o produzem”. Portanto, ele é embrenhado 
em determinações sociais-ideológicas. 

No livro Estética da criação verbal, Mikhail Bakhtin compreende o enunciado 
do discurso como a unidade da comunicação verbal. Conforme este autor, o contexto 
do discurso está relacionado com todo o contexto que o rodeia. Se, de uma 
forma, a sua posição, no contexto, reflete um enunciado, por outra, a época, 
o meio social e o micromundo possuem os seus enunciados, que servem de 
normas e dão o tom do discurso. A enunciação é apenas uma fração de uma 
corrente ininterrupta da comunicação verbal e da amplitude do contexto so-
cial. O discurso se molda sempre à forma do enunciado, que pertence a um 
sujeito falante (o sujeito do discurso-fala) e não pode existir fora desta forma. 
Suas fronteiras são delimitadas e estabelecidas conforme a intuição do que-
rer-dizer do locutor, e são determinadas pela alternância dos sujeitos falantes 
(os locutores). Sua escolha depende da posição social, do tempo histórico e 
do relacionamento pessoal dos parceiros envolvidos na comunicação, mas 
também expressa a individualidade do locutor (no aspecto emocional do seu 
intuito discursivo).
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No processo da comunicação verbal, o enunciado, seu estilo e sua compo-
sição são determinados pela relação valorativa que o locutor estabelece com o 
enunciado. As formas de enunciação se apoiam sobre as formas da comunica-
ção verbal, determinadas pelas relações de produção e pela estrutura sociopo-
lítica. Logo, a natureza do enunciado é social e não individual – é produto da 
interação social (Bakhtin, 1995).

Cada enunciado é um elo de uma cadeia muito complexa de outros enun-
ciados anteriores, imanentes dele mesmo ou de outro, ao qual está vinculado 
por alguma relação; portanto, o locutor é também um respondente. A enuncia-
ção como réplica do diálogo social é a unidade de base da língua. Ela não existe 
fora de um contexto social. Cada locutor tem um horizonte social, assim, ela é 
de natureza social e, portanto, ideológica (Bakhtin, 1995).

Ao contrário dos estruturalistas, que fazem da língua um objeto abstrato 
ideal, como sistema sincrônico e homogêneo, e rejeitam as manifestações 
individuais (a fala), Bakhtin valorizou a fala e propôs o signo dialético, di-
nâmico, vivo, ao sinal inerte. Para ele, todo signo é ideológico. Para toda 
modificação da ideologia, há uma modificação da língua. A língua não é um 
sistema sincrônico abstrato, de sinais constantemente iguais a si mesmos e 
isolados, mas sempre mutável. A classe dominante é que tem interesse em 
torná-la monovalente.

Diferentemente dos estruturalistas, que compreendem as palavras no mo-
vimento do “em si”, como definidoras do sujeito, ou mesmo em contraposição 
à análise dos discursos e práticas de Foucault, no que se refere principalmente 
aos seus dois livros: As palavras e as coisas, e A arqueologia do saber, que defende a 
elisão do sujeito como fundamento da história, a linguagem, para Bakhtin, não 
existe por si mesma, mas como produto da atividade humana, o que o distin-
gue também da leitura de Lacan que considera o sujeito servo da linguagem; ou 
mesmo em contraposição ao dogmatismo dos formalistas russos que separam 
a forma do conteúdo. 

Nossa posição, neste artigo, é a de negar a teoria da desconstrução na análise 
literária ao considerarmos a realidade como uma construção social e subjetiva, 
interpretando o texto em estruturas de recortes (a)temporais, que se espalham 
em uma pluralidade de sentidos e que se fundamentam no paradigma da lin-
guística estruturada por Ferdinand de Saussure (1994). Buscamos costurar os 
fios nos rastros, sem, contudo, congelar o tempo linear, mas recapiturando o 
entendimento de que a geografia é escrita na história.

Endossamos as afirmativas de Bakhtin (1995) de que, na análise, não se 
pode: 

Terra-Livre-39.indd   22 22/07/2014   17:55:38



23

Terra Livre – n.39 (2): 19-35, 2012

1. separar a ideologia da realidade material do signo (colocando-a no campo 
da “consciência” ou em qualquer outra esfera fugidia e indefinível);

2. dissociar o signo das formas concretas da comunicação social (entenden-
do-se que o signo faz parte de um sistema de comunicação social organiza-
da e que não tem existência fora dele, a não ser como objeto físico);

3. dissociar a comunicação e suas formas de sua base material (infraestrutura). 

Todo signo resulta de um consenso entre indivíduos socialmente organi-
zados, no decorrer de um processo de interação. Suas formas são, portanto, 
condicionadas não só pela sua organização social, como também por suas inte-
rações. O signo se constitui numa natureza viva, móvel, plurivalente.

AS PRáTiCAS iDEOLOGizADAS NO DiSCuRSO DO 
PENSAMENTO SOCiAL

Ferdinand de Saussure2 concebia a linguagem como um sistema de significação. 
E distinguia a fala da língua. A fala, para Saussure, era um ato individual de 
vontade e de inteligência. Era absolutamente individual. Por se constituir de 
atos individuais, tornava-se múltipla, imprevisível, irredutível: “é na fala que 
se encontra o germe de todas as mudanças” (Saussure, 1994, p. 87). A fala, ao 
contrário da língua, por se constituir de atos individuais, tornava-se múltipla, 
imprevisível, irredutível a uma pauta sistemática. 

Para este autor, “a palavra” era como um “signo” (formado por conceito e 
som – significado e significante), com funções relacionais e inteiramente arbi-
trárias. O sistema linguístico era constituído por diferentes níveis de estrutura, 
que se combinavam e contrastavam, formando unidades de nível superior. Pela 
sua natureza homogênea, os fatos linguísticos sociais formavam um sistema, 
estabelecendo um corte entre sincronia e diacronia, considerados como duali-
dade opositiva.

Para Bakhtin (1995), ao se fazer o corte entre a língua e a fala, considera-se 
a fala na dimensão individual e assistemática, tornando o sujeito soberano, fon-
te do sentido. A língua se opõe à fala como o social ao individual. Como acer-
vo linguístico, a língua é um conjunto dos hábitos linguísticos que permitem 
a uma pessoa compreender e fazer-se compreender. A língua é um sistema de 
signos distintos correspondentes a ideias distintas. Ao considerarem a língua 

2 A partir dos escritos de seus alunos de um curso sobre linguística geral (1907 a 1911).
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uma instituição, ou melhor, uma representação do real, Ferdinand Saussure e 
os estruturalistas afastavam-se da história. 

Na análise bakhtiana, a unidade real da língua não é uma enunciação mo-
nológica individual e isolada. Há, pelo menos, duas enunciações – ou seja, o 
diálogo. A estrutura da enunciação é social, só se torna efetiva entre falantes. 
O discurso e o contexto narrativo unem-se por relações dinâmicas, complexas 
e tensas (Bakhtin, 1995, p. 147-8). O sentido da palavra é totalmente deter-
minado por seu contexto. De fato, há tantas significações possíveis quantos 
contextos possíveis. Entretanto, deve-se considerar que os contextos não estão 
simplesmente justapostos, indiferentes uns aos outros, mas se encontram em 
interação, em conflito tenso e interrupto.

Há diferenças essenciais entre enunciações de outrem, no interior de um 
contexto. Segundo Bakhtin (1995, p. 146), “a transmissão leva em conta uma 
terceira pessoa – a pessoa a quem estão sendo transmitidas as enunciações”, em 
articulação, conforme a época, o grupo social a que pertence e o contexto que 
se apresenta. Por meio do discurso, a comunicação é, ao mesmo tempo, assegu-
rada e incerta. Pelo discurso e no discurso, as pessoas são alienadas, afastadas 
da sua prática, da sua criação (Lefebvre, 1966, p. 336). Para Bakhtin (1995, p 
147), “aquele que apreende a enunciação de outrem não é um ser mudo, privado 
da palavra, mas, ao contrário, um ser cheio de palavras interiores”. A evolu-
ção da língua é inseparável da evolução da comunicação social, de suas bases 
materiais. É esta que determina a estratificação da sociedade, a sua estrutura 
sociopolítica, fatores “que geram o lugar, o momento, as condições, as formas, 
os meios de comunicação verbal” (idem, p. 189). 

Bakhtin contrapôs-se à análise saussereana, considerando que “a língua, 
no seu uso prático, é inseparável do seu conteúdo ideológico ou relativo à vida” 
(1995, p. 96). E afirmou: o destino da palavra é o da sociedade que fala. Não se 
pode dissociar o estudo da evolução da língua do “ser social que nela se refrata 
e das condições socioeconômicas refratantes” (idem, p. 194), pois “não é a pa-
lavra que constitui a expressão da personalidade interior, mas ao contrário, esta 
última constitui uma palavra contida ou interiorizada. A palavra é a expressão 
da comunicação social, da interação social” (idem, p. 188). 

Para Lefebvre (1966, p. 331), “a práxis não dá influência e conteúdo à cons-
ciência senão através dum indivíduo que fala: que toma a palavra. A criação 
dum objeto, duma representação, duma ideia ou dum conceito não se realiza 
senão com e por meio de uma Palavra”.

O espaço interacional no texto, entre o eu e o tu ou entre o eu e o outro, é 
definido, por Bakhtin, por dialogismo. O dialogismo é o princípio constitutivo 
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da linguagem. A palavra não pertence unicamente ao falante, nenhuma palavra 
é nossa, “a palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros [...]. 
A palavra é o território comum do locutor e do interlocutor.” (Bakhtin, 1995, 
113). As relações dialógicas são amplas, heterogêneas e complexas.

Conforme Fiorin (1994), a ilusão da liberdade discursiva ocorre porque o 
discurso é individual, mas o discurso não é único, fechado sobre si mesmo. 
Todo discurso é social. Um discurso discursa outros discursos; é um lugar de 
trocas enunciativas: “Em todo discurso, são percebidas vozes (distantes, anôni-
mas, quase impessoais, quase imperceptíveis ou próximas que ecoam simulta-
neamente no momento da fala)” (Fiorin, 1994, p. 35). Ou, como bem afirmou 
Edward Lopes,3 “o discurso é uma trapaça: ele simula ser meu para dissimular 
que é do outro” (apud Fiorin, 1994, p. 35).

As ideias, os pensamentos e as palavras configuram um conjunto que se 
instaura por meio de várias vozes. Não apenas um conjunto de ideias, mas um 
polivocalismo, um heterovocalismo, múltiplas vozes sociais urdidas na tessitu-
ra do discurso. 

Pensar o pensamento geográfico, na literatura, deve ter como diretriz a 
leitura das categorias tempo e espaço. Embora Bakhtin (1993, p. 211) tivesse 
a leitura da unidade indissociável de tempo e espaço (cronotopo), para ele, o 
princípio condutor do cronotopo era o tempo. Ele considerava o cronotopo 
uma categoria conteudística-formal que mostrava, principalmente nos textos 
literários, a interligação das relações espaciais e temporais. Entendemos que é 
no cronotopo que se pode identificar o movimento das vozes. A representação 
literária é temporal, não há reflexo de uma época fora do curso do seu tempo. 
Assim, “a atualidade, tomada fora da sua relação com o passado e o futuro, 
perde a unicidade, decompõe-se em fenômenos e coisas isoladas, torna-se um 
conglomerado abstrato” (Bakhtin, 1993, p. 263).

O CRONOTOPO DOS DiSCuRSOS

Tomaremos dois romances como exemplos, na literatura, por apresentarem 
cronotopos relativamente diferenciados. Em um e noutro, nos quais o tempo 
é o princípio condutor, a geografia se inscreve na história e a história na ge-
ografia. Referimo-nos aos romances Grande sertão: veredas, de João Guimarães 

3 Refere-se Fiorin ao livro de Edward Lopes: Discurso, texto e significação: uma teoria do interpretante. São 
Paulo: Cultrix/Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia.
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Rosa, e Os sertões, de Euclides da Cunha. E, no gênero retórico (um híbrido), 
falaremos da obra de Tobias Barreto, pesquisada no meu doutorado.

A leitura de Grande sertão: veredas apresenta uma perspectiva linguística ide-
ológica verbal, na qual autor e narrador se entrelaçam numa conjugação dia-
lógica em que, num discurso direto, o autor utiliza o diálogo para permanecer 

“neutro” no plano linguístico. Neste plano, o autor se sente livre e dá ao nar-
rador autonomia semântico-verbal. Bakhtin (1993, p. 120) já observara que “a 
linguagem do autor parece uma e comedida, direta e francamente intencional, 
no entanto, atrás desse plano liso e unilíngue, descobrimos uma prosa tridi-
mensional, um prurilinguismo profundo.”

A estrutura monológica aparente é narrada a um terceiro que, de forma 
híbrida, neutraliza o autor. No romance homofônico ou monológico, as vozes 
perdem a sua imiscibilidade e as consciências se tornam dependentes da cons-
ciência una do autor. O que questiona Riobaldo de forma prosaica? As dúvidas, 
as incertezas, a busca da verdade fazem parte de sua narração, que se apresenta 
sempre incompleta. A estrutura dialógica é explícita nas séries de perguntas, e, 
em geral, sem respostas. O cronotopo é a unidade de representação, em Grande 
sertão: veredas. 

O texto rosiano em questão reflete e refrata a intensa riqueza de metáforas, 
que criam a tensão dialógica e polifônica (em um aparente narrador) e que se 
desvelam nas veredas do Grande Sertão, revelando um lugar sertão que está 
em todas as partes. Sem ter a pretensão de buscar definir o gênero do discurso, 
nem fazer sua análise linguística, a clareza de que dispõe Guimarães Rosa, nas 
palavras do contador de estória, é história viva e contextualizada do sertão. 

Embora a trilha que Riobaldo percorra tenha a entonação da busca da 
subjetividade do existir, de uma vida de sertanejo, do medo e da coragem, ao 
mesmo tempo, ele fala de “um grande sertão”, “um sertão sem fim”, sem deli-
mitações de espaço e de tempo, na dialética do ser e não querer ser – mas sendo –, 
na  encruzilhada, perdido nos tempos e espaços, além das veredas, num “gran-
de sertão”. Na (in)definição de tempo e espaço, entre cronologias e topologias, 
o cronotopo do romance Grande sertão: veredas permite constatar, como afirmou 
Franco Moretti (apud Finazzi-Agró, 2001, p. 77-78),4 que “a geografia é reescrita 
como história” e “a história torna-se uma gigantesca metáfora da geografia”. 

Negando o método cartesiano da precisão dos limites espacial e temporal, 
a dialética espacial apresentada por Guimarães Rosa está dividida de forma 

4 Ettore Finazi-Agró se referiu ao livro de Franco Moretti Opere mondo. Saggio sulla forma epica dal Faust a 
Cent’anni di solitudine, Torino: Einaudi, 1994. 
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objetiva pelo poder: o poder do demo e dos coronéis (na imensurável subjeti-
vidade do desconhecer o conhecido, do iletrado dominado, colonizado, sujeito 
obediente, sem a consciência dos porquês, mas que tem a clareza do lugar vi-
vido, percebido e concebido). Assim, sertão é lugar em um espaço infinito da 
produção das relações sociais, culturais:

Lugar sertão se divulga: é onde os pastos carecem de fechos; onde um 
pode torar dez, quinze léguas, sem topar com casa de morador [...]. Os 
gerais corre em volta. Esses gerais são sem tamanho. Enfim, cada um o 
que quer aprova, o senhor sabe: pão ou pães, é questão de opiniães... O 
sertão está em toda parte. (Guimarães Rosa, 2001, 24).

No livro Os sertões, de Euclides da Cunha, diferentemente de Grande sertão: 
veredas, o sertão apresenta-se limitado, com fronteiras definidas. É o sertão 
representado não de forma imagética, simbólica, mas no drama real da aldeia 
de Canudos. A narração é direta: narrador e autor estão colocados, no plano 
do discurso, como um único, entretanto, a estrutura monológica aparente é 
narrada não de forma híbrida, neutra. 

Euclides narrou o conflito (a luta de Canudos) com o olhar realista daquele 
que via e não queria ver. Foi obrigado, como fotógrafo da República, a compro-
var o que não queria ser visto pelo poder do Estado republicano. E aclamou:

Canudos não se rendeu. Exemplo único em toda a história resistiu ao 
esgotamento completo (...) caiu no dia 05, ao entardecer, quando caíram 
os seus últimos defensores, que todos morreram. Eram quatro apenas: 
um velho, dois homens feitos e uma criança, na frente dos quais rugiam 
raivosamente cinco mil soldados (Cunha, 1979: 400).

Em uma linguagem viva, a tragédia é narrada em contraposição, ao que 
mais Euclides é identificado na academia, o positivismo cientificista: “Trou-
xeram depois para o litoral, onde deliravam multidões em festa, aquele crânio. 
que a ciência dissesse a última palavra. Ali estavam, no relevo de circunvolu-
ções expressivas, as linhas essenciais do crime e da loucura” (Cunha, 1979, p. 
401-2).

No capítulo VII, sob o título “Duas linhas”, há uma única oração: “é que 
ainda não existe um Maudsley para as loucuras e os crimes das nacionalidades” 
(Cunha, 1979, s/n); nestas duas linhas, há uma imensurável riqueza de discursos 
inscritos, um polivocalismo, vozes que estão superpostas na crítica radical à 
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política das nacionalidades. Com tal afirmativa, porém, não se nega na sua aná-
lise, a influência do determinismo ambiental ou racial, sob os alicerces das ide-
ologias científicas do darwinismo social, do positivismo e do neolamarckismo. 

Influenciado pela concepção naturalista da história de Hipolyte Taine, 
Cunha enfatizou o peso do meio (terra: clima, solo e relevo) e do determinismo 
racial. Ainda nas notas preliminares, Euclides se referiu às sub-raças sertanejas, 
entretanto, neste mesmo parágrafo (na polifonia do seu discurso), denunciou 
o peso da civilização como moderno e responsável pela sua destruição, com o 
objetivo da intensa migração para o urbano, ao que se denominava “civiliza-
ção”. Denunciou Euclides, na expressão de uma única palavra, o peso da ten-
são das múltiplas vozes na tessitura do discurso: “crime”. Nesta palavra, apa-
rentemente, não houve representação de um significado ou significante, mas a 
expressão da intensidade de múltiplas vozes.

Na sua biografia sobre Euclides da Cunha, em livro publicado post-mortem, 
no qual consta um belíssimo caderno iconográfico, com fotografias tiradas 
pelo autor de Os sertões, Roberto Ventura (2003) considerou que Euclides su-
perou o determinismo geográfico “ao transformar a natureza em personagem 
dramático” (2003, p. 201). E, mesmo quando discordou da leitura interpre-
tativa da grande maioria dos autores que criticavam a visão etnocentrista de 
Euclides (embora concordasse com estes sobre a entonação dada por Euclides 
em Canudos), Ventura ressalvou a sua forma contraditória de observar que “o 
sertanejo é, antes de tudo, um forte. Não tem o raquitismo exaustivo dos mes-
tiços neurastênicos do litoral.” 

O texto de Os sertões é tenso de conteúdos ideológicos. Ao lê-lo de forma 
fragmentada, separando os seus capítulos (“A terra”, “O homem e a luta”, até o 
capítulo final, “Últimos dias”), perdem-se os fios da trama polifônica, na qual 
o metadiscurso deixa explícita a crítica, a política das nacionalidades e a nega-
ção das categorias, que dão sustentáculo teórico ao positivismo nos signos da 
modernidade, do progresso e da civilização. Como exemplos disto, escolhemos 
dois trechos do referido livro, a seguir: “(...) e com arrojo digno de melhores 
causas, batemo-los a cargas de baionetas, reeditando por nossa vez o passado, 
numa entrada inglória, reabrindo nas paragens infelizes as trilhas apagadas das 
bandeiras” e “eram, realmente, fragílimos àqueles pobres rebelados. Entretan-
to enviamos-lhes o legislador Comblain; e esse argumento único, incisivo, supremo e 
moralizador – a bala” (Cunha, 1979, p. 271 e 274, respectivamente) [grifos nos-
sos]. A “bala”, no caso, assumiu um significado que interagiu com a palavra 
crime, em fios tecidos na urdidura do discurso. Seu significante foi apresentado 
numa fala irônica e trágica.  
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No metadiscurso dos dois romances, utilizando-nos da concepção de Mo-
raes (2002-3), o sertão se singulariza pela intervenção da sociedade, como espa-
ço a ser conquistado, incorporado à economia nacional: uma área de expansão. 
Como visto in loco, em pesquisa de campo nos sertões dos estados de Sergipe, 
Bahia, Alagoas e Pernambuco, os canais de irrigação, para a transposição do 
rio São Francisco, construídos com alta tecnologia, que cortam os sertões onde 
vivem as populações camponesas, em total estranhamento; porém, só há uma 
única certeza: nada é para seu benefício. 

Ao analisar o discurso híbrido (jurídico, político, literário, filosófico) de 
Tobias Barreto, identificam-se nas suas falas, compreendidas no contexto das 
relações sociais, signos ideológicos, reflexos das estruturas sociais, marcados 
ideologicamente na contradição aparente entre a unicidade e a pluralidade de 
sua significação histórica.

Na leitura bakhtiana, o discurso retórico se diferencia do discurso literário. 
Pela própria natureza de sua orientação, este não é livre na sua maneira de tra-
tar as palavras de outrem. Ou, como Barros (1994, p. 6-7) reinterpretou Bakh-
tin, “polifonia caracteriza um certo tipo de texto, aquele em que se deixam 
entrever muitas vozes, por oposição aos textos monofônicos (típico dos textos 
autoritários), que escondem os diálogos que os constituem”. Para reconstituí-lo, 
é preciso recuperar a polêmica escondida. 

Com base nessas reflexões, não se pode ter uma estrita definição do discur-
so de Tobias Barreto. Há a presença de vários gêneros, que estão claramente 
visíveis em sua obra, como um todo. Pontuamos a presença singular de dois 
gêneros que formam,  possivelmente, uma especificidade a ser estudada. O seu 
discurso apresenta-se em uma espécie de caráter não oficial, na perspectiva de 
opor-se a todas as formalidades características da razão iluminista. Ao utilizar-
se das fontes populares, da literatura cômica do povo, busca ser o mais de-
mocrático possível. Seu humor satírico permite a superinterpretação dos seus 
escritos devido à condição de ambivalência do uso do riso (Conceição, 2001). 
As manifestações emotivas, valorativas da depreciação, se, de um lado, podem 
demonstrar atitudes grotescas, de injúria, de outro, também podem ser com-
preendidas a partir da concepção do riso. 

Na nossa explicação, não reduzimos o discurso de Tobias Barreto a um 
debate entre pares, embora observemos a forte tonicidade do seu uso. Porém, 
não compreendemos o seu discurso como uma polêmica isolada, desde que o 
analisemos como uma inter-relação de enunciados. Tobias utilizava o recurso 
da expressividade da entonação, da inflexão do irônico por meio da paródia, 
com a finalidade da ridicularização. Mas seu enunciado refletia sua visão de 
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mundo. O uso da crítica traduzia manifestações de imagens verbais dirigidas 
para “um universo maior”, que era o povo. Seu desejo era mostrar a ideia, a 
visão do mundo, do outro, como condição negativa de pensar e mudar “a so-
ciedade brasileira” (Conceição, 2001).

A negatividade estabelece o grau da réplica do diálogo. Ao provocar a polê-
mica, o locutor se põe na condição de sujeito emergente do seu próprio enun-
ciado. Exige de si a réplica – a resposta, o esclarecimento. Provoca para ser 
provocado. O diálogo é a condição do aprofundamento da comunicação.

As concepções de Tobias sobre povo, nação, sociedade e Estado eram con-
cebidas por diferentes vieses, afastando-o do pensamento homogêneo na defe-
sa do positivismo e aproximando-o, pelo seu germanismo, da contracorrente 
romântica alemã.

Ao defender o germanismo, Tobias Barreto se aproximou do pensamento 
contrarrevolucionário do romantismo alemão, da Escola Histórica de Direito 
Alemã, da velha restauração da ordem, renascida da autoconsciência da alma 
popular, do espírito do povo. A Escola Histórica de Direito Alemã se relaciona-
va com o pensamento político romântico, defendendo a tese de um sujeito su-
praindividual – o povo – como comunidade coletiva histórica. O romantismo 
significou uma reação às hegemonias política e cultural francesa, nos Estados 
alemães. Diferentes da ideia racional e voluntarista, as teses contrarrevolucio-
nárias romperam com a tradicional identificação entre soberano e monarca e a 
identificaram como soberania e nação. A relação romantismo e nacionalismo 
fez a nação ser concebida como entidade emotiva (Conceição, 2001). 

Contrapondo-se ao universal, definido no reconhecimento da superioridade 
da França e da Inglaterra, a proposta herderiana defendia as diferenças, o parti-
cular que se estabelecia historicamente na origem. A busca da origem permitia 
perceber as diferenças, valorizava, nos tempos medievais, a ausência do poder 
central e defendia o modelo local/universal. Defendia a formação de pequenas 
comunidades como condição da formação. A história era vista como um todo, 
dentro da qual cada particularidade se manifestava como um todo, mas que só 
se revelava como singularidade quando vista no todo de que fazia parte. Para 
Herder (1995), os povos eram dotados pela Providência na sua capacidade de es-
colher, de definir a satisfação dos seus desejos. A felicidade nacional era a realiza-
ção dos seus objetivos. Eram as inclinações nacionais que distinguiam cada povo.

Observa-se uma forte influência herderiana na concepção das categorias 
geográficas região e nacional, nos discursos de Tobias Barreto. A construção 
ideológica de nação, na sua análise, se expressou no tempo de “longa duração”, 
da construção histórica do meio/lugar/município. A nação era pensada como 

Terra-Livre-39.indd   30 22/07/2014   17:55:39



31

Terra Livre – n.39 (2): 19-35, 2012

idealidade, realidade a ser construída como trajetória para a liberdade, afastan-
do-se da ideia romântica que a encarava como resultado da natureza, ou da 
concepção rousseauriana. Defendia que a ideia liberal deveria estar acima dos 
interesses particulares, e a defesa da democracia como princípio único e não de 
grupos, princípio que deveria ser alimentado e aquecido no coração popular, 
pois era só do povo que ele poderia esperar o seu triunfo. Era no povo que cre-
ditava a confiança da democracia, e não nos partidos políticos e na constituição:

Diante dos princípios, todos somos pequenos e bem pequenos. Impor-
ta-nos mais saber o que pensa o homem do povo, sensato e magnânimo, 
sobre os negócios do país, do que saber o que dizem os empresários de 
política, interesseiros e fátuos. Por isso, é sobre o povo que devemos con-
vergir o nosso estudo e atenção (Barreto, 1990a: 71).

Na opinião de Tobias, o povo era soberano, não devendo aceitar ser tute-
lado, mas livre, contar apenas consigo e recorrer ao seu próprio gênio; deveria 
desconfiar de todo o mundo, confiar apenas nele, desde o seu nascimento. Ele 
teria em si mesmo as causas de sua destruição. 

A sua concepção humanista permitia que ele acreditasse nas suas utopias, 
e, com otimismo, associando a concepção de liberdade à vontade do povo, ele 
depositava neste último, e só nele, a sua própria redenção. quando tudo lhe 
faltasse, restaria o instinto indômito. Restaria sempre o dever, o pudor, a justiça, 
o seu caráter. Caráter que era uma força, fonte de honradez, sinceridade, fecun-
dador das capacidades humanas em submissão. Vontade, fé inabalável. 

No Estado teológico-político alemão, a partir do romantismo, o povo se 
manifestava como cultura: língua, costumes, sentimentos. A nação não era 
posta como soberania popular, mas como “vida comum” do mesmo povo 
(Volkgeist – realidade   espiritual). Povo e nação sobrevinham por intermédio 
de outra realidade espiritual – o Estado. O Estado nacional era a realização de 
uma vontade consciente de si (Conceição, 2001).

O criticismo de Tobias Barreto era uma forma de observar, refletir e co-
locar-se em uma posição de julgador de todos os atos. Ou, como se referiu 
Antônio Cândido (1989, p. 102), as suas ideias não obedeciam a um desenvolvi-
mento linear, “mas um vaivém, retomada incessante, tensão de opostos, visão 
simultânea do verso e do reverso”. 

A análise do discurso de Tobias, a partir da compreensão bakhtiniana, per-
mite-nos entender o seu discurso como ideológico. As suas representações en-
volviam ações produzidas nos conflitos sociais. 
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Segundo Mikhail Bakhtin (1992), no processo da comunicação verbal, o 
enunciado, seu estilo e sua composição são determinados pelo objeto do senti-
do e pela expressividade, ou seja, pela relação valorativa que o locutor estabe-
lece com o enunciado. As formas de enunciação se apoiam sobre as formas da 
comunicação verbal, determinadas pelas relações de produção e pela estrutura 
sociopolítica. Portanto, a natureza do enunciado é social, e não individual: é 
produto da interação social.

O contexto do discurso está relacionado com todo o contexto que o rodeia. 
Se, de uma forma, a sua posição, no contexto, reflete um enunciado, por outra, a 
época, o meio social e o micromundo possuem os seus enunciados, que servem 
de norma e dão o tom do discurso. A enunciação é apenas uma fração de uma 
corrente ininterrupta da comunicação verbal e da amplitude do contexto social. 
O discurso se molda sempre à forma do enunciado, que pertence a um sujeito 
falante. Suas fronteiras são delimitadas e estabelecidas conforme a intuição do 
querer-dizer do locutor. É esta que define a escolha do gênero do discurso. 

O humor satírico de Tobias Barreto permite a superinterpretação dos seus 
escritos devido à condição de ambivalência do uso do riso. Embora destina-
do a divertir, o seu objetivo é fazer a crítica da realidade a partir da sua visão 
do mundo. Desta forma, explicita seu conteúdo ideológico. Mas a franqueza 
da fala familiar pode ser interpretada como cinismo, principalmente se esta é 
lançada contra dogmas que representam o poder constituído, como podemos 
ver, num escrito seu (“Teoria do peruísmo ou Filosofia do peru”) de 1883, no 
Diário de Pernambuco, expressando as suas ideias contra os sistemas e crenças das 
religiões espiritualistas (Barreto, 1990b, p. 173-5).

O efeito do uso da manifestação de uma brincadeira popular, carregada de 
jocosidade na figura do peru, simbolizando uma “ideia” religiosa, provocou 
muitas polêmicas e, inclusive, foi a maior causa para a sua condição final de re-
legado à mendicância.  Os interesses, as esperanças, os pensamentos mais radi-
cais do povo e a política da corte estavam sempre presentes no riso rabelaisiano. 
O riso era uma forma de aproximar-se do povo. O riso não recusa o sério, mas, 
de forma ambivalente, ele expurga da consciência a seriedade mentirosa. A sua 
função não deve ser a de escandalizar, mas a sua ambivalência está em purificar 
o ser sério – purificar “do dogmatismo, do caráter unilateral, da esclerose, do 
fanatismo e do espírito categórico”. (Bakhtin, 1987, p. 105). Desta forma, ele 
se completa e se torna universal: “o riso impede que o sério se fixe e se isole da 
integridade da existência cotidiana” (ibidem).

Neste sentido, os discursos de Tobias Barreto não apresentam direciona-
mentos revolucionários que visem a bruscas mudanças. Sem observar as con-
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tradições advindas das suas próprias ideias, preso pelo limite de uma sociedade 
capitalista em formação, delega, nas vertentes herderiana e renaniana, a vonta-
de como único critério legítimo de progresso. A nação é concebida como uma 
grande solidariedade, o consenso, o desejo expresso de continuar a vida em 
comum. Resulta de um agrupamento de homens de espíritos sadios e corações 
ardorosos que criam uma consciência moral – que se chama nação – a partir 
das pequenas comunidades como condição da formação: lugar como definidor 
do espaço nacional. 

Como última referência, adentrando no presente, debrucemo-nos sobre a 
tese de Fabrícia Oliveira Santos. Esta autora analisou um periódico da Asso-
ciação Agrícola de Sergipe, editado entre 1905 e 1908, dedicado à lavoura, ao 
comércio e às indústrias. Este periódico contém seções com artigos e notas 
relacionados aos problemas enfrentados pela classe rural sergipana: inovações 
técnicas e científicas relacionadas a lavouras, a taxas de exportação, a proble-
mas com a força de trabalho, a estudos técnico-científicos para questões do 
meio rural, a correspondências e anúncios. A análise de Santos tem indicado 
que o conteúdo veiculado, nesta revista, produzia discursos sobre o campo 
sergipano por meio de notícias temáticas sobre o meio rural, palavras e expres-
sões de um vocabulário que formavam uma linguagem, uma troca social, uma 
enunciação de outrem unida a um contexto, por relações dinâmicas, comple-
xas e tensas, que possibilitam questionamentos sobre o porquê da publicação 
destas informações e em que medida elas corroboraram na produção do espa-
ço agrário sergipano. Analisar esses discursos, mediante a leitura bakhtiniana, 
na dimensão de sua polifonia, permite situar o cronotopo que seu repertório 
apresenta em distintas formas de comunicação socioideológica, nos diferentes 
espaços e tempos. 

Ao selecionarem-se palavras-chaves e metáforas, sem enveredar-se na tes-
situra da polifonia do discurso, fica-se preso às estruturas linguísticas e per-
de-se a pluralidade de seus significados, o que coloca o discurso na condição 
de reivificado. O que falta são precisamente as determinações objetivas e as 
mediações socio-históricas pelas quais as categorias analíticas possam adquirir 
suas dimensões histórica e dialética.

As palavras, deslocadas do contexto, assumem significados ideológico e 
apologético, ocultando os antagonismos estruturais na sociedade capitalista. A 
tendência é que haja uma avaliação acrítica, uma hipostasia. O homem, como 
ser uno, único, é o responsável pelas reivificações. 

Na reflexão backhtiana, não se deve separar a ideologia da realidade mate-
rial do signo. Cada signo é um fragmento material desta realidade, portanto, a 
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realidade do signo é totalmente objetiva. Mas o signo não existe apenas como 
parte de uma realidade, estando sujeito aos critérios de avaliação ideológica. 
Segundo Bakhtin (1995, p. 32-33), “o domínio do ideológico coincide com o 
domínio dos signos: são mutuamente correspondentes”.

No que pese a leitura do pensamento geográfico, sua descontextualização, 
em tempo linear, cronológico, impossibilita identificar o cronotopo. Identifi-
cando-se as contradições na sua unidade dialética, a análise tempo-espacial só 
é possível ser capturada na polifonia do discurso. 

REFLExõES FiNAiS

Neste discurso, o que buscamos é cuidar para que não se congele uma narrati-
va em uma visão linear, compreendida numa organização e estrutura sistêmica, 
e, assim, se perca a riqueza de conteúdos tecidos nos fios e rastros de uma 
narração polifônica. Ou, como já afirmamos, num artigo ainda não publicado 
(“Limites e possibilidades do pensamento geográfico: uma leitura a partir dos/
nos espaços e tempos da geografia da miséria”), considerando-se que o dis-
curso tem uma estrutura polifônica, estando simultaneamente na dimensão 
diacrônica/sincrônica, inscrito em diversos tempos históricos, todo discurso 
é denso, não há neutralidade. Todo discurso tem, no seu enunciado, a posição 
de uma classe social. Ao posicionar-se no discurso (desde que não haja neutra-
lidade de discurso), este é feito em nome de uma classe social, portanto, todo 
discurso assume a tensão de um objeto que deve ser exposto por um sujeito em 
múltiplos sujeitos que o representam (de quem se fala; o que se fala; para que se 
fala; quem fala), cuidando-se para deixarem explícitos os planos das falas, uma 
vez que cada fala é carregada nos planos do poder do real e do simbólico. São 
vozes distintas, diferentes, opostas, na disputa semântica em que estas se apre-
sentam, nos fios e nos rastros do verdadeiro, falso e fictício,5 como produtoras 
de discursos desiguais. 

5 Faço referência à leitura da representação do discurso no livro de Carlo Ginzburg: O fio e os rastros: 
verdadeiro, falso, fictício, tradução de Rosa Freire d’Aguiar e Eduardo Brandão – São Paulo: Companhia 
das Letras, 2007. 
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